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A denúncia narra que no dia 9 de Janeiro de 2008, o acusado foi preso por Policiais Militares que sabiam que ele possuía uma arma de fogo e ao realizarem a busca pessoal nada foi encontrada. Posteriormente, o réu confessou o porte da arma de fogo e disse que a guardava em sua casa. Para lá se dirigiram os Policiais Militares e o acusado e ele entregou a arma de fogo aos milicianos. A arma de fogo tinha a numeração raspada. Pede-se a condenação do réu na forma do artigo 16, parágrafo único da lei 10826/03. APF de fls.02/03. Auto de Apreensão de fls.15. CAC referente à Comarca de Paraíba do Sul de fls.41. CAC referente à Comarca de Três Rios de fls.67. Interrogatório de fls.71. Defesa Previa de fls.72/73. Laudo de Exame de Arma de Fogo e Munição de fls.75. Prova de Acusação de fls.71. FAC de fls.82/83. AIJ de fls.91 Alegações Finais do MP de fls.98/101. Alegações Finais da Defesa de fls.106/109. É o relatório. Passo a decidir. A materialidade do crime está configurada pelo laudo de exame de arma de fogo de fls.75, onde se destaca que a arma de fogo foi raspada e tem potencial para efetuar disparos. A autoria foi confessada pelo réu às fls.71. No mesmo sentido de que o autor praticou o crime do artigo 16 da lei 10826/03 o depoimento do Policial Militar Marcelo Brito de fls.93. Não pode prosperar a tese de defesa de que se deve aplicar o princípio da insignificância ao caso em julgamento, pois não há norma legal que autorize tal aplicação. Outrossim, como bem dito pelo MP em suas alegações finais o crime de porte de arma de fogo é de perigo abstrato, conforme reiterados acórdãos transcritos às fls.100/101. Não há causas de exclusão de ilicitude ou culpabilidade que possam isentar o réu de pena. Passo a fixar a pena na forma dos artigos 59 e 68 do CP. 1a FASE: Analisando as oito circunstâncias judiciais do artigo 59 do CP se verifica que a pena base deve ser fixada no mínimo legal, já que não existem causas que possam majorá-la. O réu é primário e de bons antecedentes, conforme FAC de fls.80/82 e CAC de fls.41 e 67. Ante o exposto, fixo a pena base do acusado em 3 anos de reclusão e 36 dias multa no valor mínimo legal. 2a FASE: Não é possível se aplicar a atenuante da confissão face estar se fixando a pena no mínimo legal. Ante o exposto, fixo a pena intermediaria do acusado em 3 anos de reclusão e 36 dias multa no valor mínimo legal. 3a FASE: Não há causas de aumento ou diminuição de pena. Ante o exposto, fixo a pena definitiva do acusado em 3 anos de reclusão e 36 dias multa no valor mínimo legal. DO REGIME E DA SUBSTITUICÃO: Tendo em vista que as oito condições judiciais do artigo 59 são favoráveis ao réu, entendo que a pena de reclusão referente ao delito do artigo 16 da lei 10826/03 deve ser cumprida no regime aberto. Assim sendo, é que se determina a SUBSTITUIÇÃO da pena privativa de liberdade por medida restritiva de direitos, devendo ficar estabelecido que o acusado deverá prestar serviços à comunidade, pelo prazo de 3 (três) anos, aos sábados, domingos e feriados, ou em dias normais, de forma a não prejudicar a sua jornada normal de trabalho. As tarefas deverão ser atribuídas conforme as aptidões pessoais do condenado, de forma a serem cumpridas à razão de 1(uma) hora de tarefa por dia de condenação, o que implicará no cumprimento de no máximo 7(sete) horas por semana(artigo 46 e §§s do Código Penal). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na denúncia para condenar Dirceu Peixoto como incurso nas penas do artigo 16 da lei 10826/03 a cumprir uma pena de reclusão de três anos de reclusão em regime aberto e 36 dias multas na razão mínima legal, que foi convertida em pena restritiva de direito, que consistirá na prestação de serviços a comunidade pelo prazo de 3(três) anos aos sábados, domingos e feriados , ou em dia normais, de forma a não prejudicar a sua jornada de trabalho. Faculto ao réu o direito de recorrer em liberdade em razão dele ter permanecido toda a instrução criminal solto. Condeno o réu ao pagamento de custas na forma do artigo 804 do CPP devendo eventual isenção ser observada pelo juízo da execução. Transitado em julgado, dê-se baixa e arquivo. 
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